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Recuman2 	 96.020 - IRPJ - EX: DE 1986

~rente PRODUTOS QUÍMICOS TANATEX LTDA

Recorrid	 DRF EM SÃO PAULO - SP

IRPJ - EXCESSO DE RETIRADAS. Procede .o lan-
çamento suplement'ar, quando apurado o regis
tro de despesas operacionais de retiradascie.
administradores em valor superior ao limite
legal fixado pela legislação de regência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interpowto por PRODUTOS QUÍMICOS TANATEX LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contr buintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Sa a das Sessões, em 26 de mar o de 1990

Á
VA cAB: ,	PRESIDENTE

/

L IZ /BaRTell	 CEIRA	 RELATOR

VISTO EM	 ZA NITO OLAN0 . -" s GA	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE	 NACIONAL

2 9 MAR 1990

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros: AYRES DE OLIVEIRA, IARGIO RIBEIRO, DICIER DE ASSUNÇÃO E BRAZ JA

NUÁRIO PINTO. AUSENTES POR MOTIVO JUSTIFICADO OS CONSELHEIROS FRANCIS

CO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES E ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRAg
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Recorrente: PRODUTOS QUÍMICOS TANATEX LTDA

RELATÓRIO 

PRODUTOS QUÍMICOS TANATEX LTDA., com sede na Rua Al-

varo de Carvalho n9 118, 59 andar, conjs, 503/504, inscrita no CGC

sob n9 614.104.045/0001-34, inconformada com a decisão monocrática

•que indeferiu sua impugnação recorre a este Colegiado.

O Demonstrativo de Lançamento Suplementar de fls. 05

aponta excesso de retiradas de administradores com infração ao

art. 236, c/c o art. 387, I, do RIR/80, no exercício de 1986.

Tempestivamente impugnando o sujeito passivo concor-

da com a imputação fiscal, todavia, por ter direito à restituição

de 1.788,88 OTN's pretende eximir-se da exação requerendo proceda-

-se a compensação.

Verifica-se que através do FORMAF - Formulário	 de.

Retorno da Malha Fonte (doc. de fls. 15/16), o sujeito passivo so-

freu , retificação do imposto de renda na fonte a restituir, de 	

1.788,88 OTN para 1.630,53 °TN, por ter compensado indevidamente

IRF sobre rendimentOs pré-fixados de títulos emitidos ao portador.

A autoridade singular julgou procedente a ação fis-

cal com os seguintes fundamentos:

"CONSIDERANDO que o excesso de retiradas deClaração
não foi calculado em conformidade com o art. 236-
-RIR/80, fato reconhecido pela impugnante, resultan-
do em diferenças tributável de Cr$ 24.050.400;

CONSIDERANDO que lançamento de oficio (notificação do
lançamento suplementar) exclue a hipótese da esponta
neidade, não cabendo direito à retificação de decla-
ração - redução da restituição de imposto, no valor
correspondente ao IR devido sobre a diferença do ex-
cesso de retirada - por iniciativa do contribuinte;

CONSIDERANDO, ainda, já efetivada, anteriormente ã
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época da apreciação desta impugnação, a restituição
de imposto apurada na declaração de rendimentos -
-Exerc. de 1986 (liquido restituído . 1.630,53 OTN
conforme FORMAF, às fls. 15 e 16);
CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta, co
nheço da impugnação, por tempestiva, nara ',julgai
procedente a ação fiscal, mantendo o lançamento im-
pugnado."

No apelo de fls. 34/35 reconhece haver recebido em
20.09.88 o imposto restituído correspondente a 1.630,53 OTN, ar-
guindo já ter sido efetuada a compensação do valor exigido pelo

Fisco, descabendo a incidência de multa ou quaisquer outros acres_
cimos.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator:

Recurso tempestivo.

Não assiste razão à Recorrente na sua alegação de

que do valor de 1.630,53 OTN restituído havia sido compensado o
importe da presente exigência, vez que o valor de 1.788,88 a que
tinha direito como restituição foi retificado conforme documento

de fls. 15/16, devido ter compensado o sujeito passivo indevida -
,

mente o IRF,referente a rendimentos de aplicação financeira pré-

-fixados de títulos ao portador com aplicação também na modalida

de ao portador.

Portanto, persiste a exigência fiscal a título de

excesso de retiradas de administradores na forma da legislação vi

gente, inclusive já reconhecida sua procedência pelo sujeito pas-

sivo.

ir_Voto por negar prov ento ao recurso.

v.V.	 acas.
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Brasili--DF., em 26	 março de 1990

f

LUIZ ALERTO CAS7 MACEIRA	 RELATOR

•
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